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EDITAL REPUBLICADO - CHAMADA PÚNIICA NO 2023.27,12.003 .
J
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1.1. Toma-se público, para conhecimento dos interessados,

conforme as especificações contidas neste
horas (HORÁRIO LOCAL), na sala da

...

que a PREFEITURA DO
LIMOEIRO DO NORTE-CE, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria de
com Sede funcional à Rua Manoel Saraiva, no 457, Centro, LIMOEIRO DO NORTE, Ceará, inscrita no
CMJiI4F sob o no 07.891.67410001-00, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação, Sr
Márcio José Lopes Lima, no uso de suas prenogativas legais e, considerando o disposto na Lei n" 11.326 de 24
de Julho de 2006, por meio da modalidade de compra institucional do Programa de Aquisição de Alimentos
(PAA), com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei n'72.512 de 14 de Outubro de20ll, Decreto no
7.775 de 4 de Julho de20l2, na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGpAA)
no 50, de 26 de Setembro d,e 2012, Instrução Normativa no 2 de 29 de março de 2018, portaria no lZ9
(SEAD/I4APA) de 23 de setembro de2020,Lei 8.666193 de 21 de junho de 1993, Resolução n 2l de 16 de
novembro d,e 202L e demais legislações aplicáveis, vem realizar Chamada Pública para Aquisição de Gêneros
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do
Programa Nacional de Alimentação EscolarÆNAE, de responsabilidade da Secretaria de Educação e
Desporto Escolar, deste Municfpio, referente ao exercício. Os Grupos Formais/Informais deverão apresentar
o Envelope no I contendo a documentação para habilitação e o Envelope no 2 contendo projeto de Venda,

edital para cadastro, até o dia 06 de Fevereiro de 2024 às 09:00

2l2l,Centro, LIMOEIRO DO NORTE,
Comissão de licitação, localizada a Rua Cel. Antônio Joaquim, no

Ceará,. A abefura dos Envelopes no 01 e no 02 será efetuada na sala de
reuniões da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura do Município de LIMOEIRO DO NORTE,
localizadana Rua Cel. Antônio Joaquim, no 2121, Centro, Limoeiro do Norte, Cearâ,

1.2. DOS ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência/Descrição do Objeto;
Anexo II - Modelo do Projeto de Venda;
Anexo III - Minuta do Contrato;
Anexo IV - Declaração de Inexistência de Vlnculo empregatício com o Município de LMOEIRO DO NORTE;
Anexo v - Declaração de atendimento as Leis e Legislações vigentes;
Anexo VI - Declaração de produção de gêneros de produção prépria.

2. OBJETO

2.1., o objeto da presente chamada Pública é acoNTRAT4ÇÃo DE pEeUENos pRoDUToRES RURAIS,
GRLJPOS FORMAIS ORGAMZADOS EM ASSocIAÇOns cotuuNtr.Ánles, cRUpoS INF9RMAIS
ORGANIZAÇÃO ESPoNTÂNEA E/ou PRoDUToRES INDTvIDUAT5 pARA sBrBÓAo rjÈ'rr,rBiriôn
PRoPosrA ArRAVÉs DE DISnENSA (cHAMADA puBLrcA) rARA A FUTuRA ÀqúrsiÇãö-ór
BENS DE coNSUMo (cÊNERos ALMENTÍcIos) pRovENTENTES DA AcRrcuLTrrRA rAvnmR,
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALMENTAÇÃo
ESCOLAR (PNAE), SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUcAÇÃo e,Á.sica,
REFERENTE Ao EXERCÍCIO DE 2024, coNFoRME LEI FEDERAL No 1t.g47 DE 16 DE ruLHo DE
200e, RESoLUÇAO No 38 DO FNDE DE r6t07t200e ALTERADA pELA nBSOrUbÁõ-Ñïã óB
021041201s ERESOLUçÃON" 2tDE 16DENovEMBRoDEzlzt,coNFoRMEEspEcrFlceçoes nõs
cÊb[Enos ALMENTÍ.cIos coNSTANTES No ANEXo r DESTE EDrrAL, euE posslBrI,rrARÃo o
PREPARO DOS PROJETOS DE VENDA.
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J3. CONSULTA, DIVULGAçAO E ENTREGA DO EDITAI,
':I
lt:
'.\3.1' O presente Edital estará à disposição dos interessados na Sala da Comissão permanente

!ryfe¡lura Municipal de LMOEIRO DO NORTE, siro à Rua Cel. Antônio Joaquim, no
LMOEIRO Do NORTE, cearâno horário das 08:00 Hs até às t2:00 Hs.

2r2t::'

3.1.1. Os pedidos de informações ou esclarecimentos relativos ao Edital, seus Modelos, Adendos e A¡exos
poderão ser solicitados, pelos interessados na Chamada Pública, por escrito, à Comissão permanente de
Licitação ou, até 03 (três) dias úteis antes da data estabelecida para a abertura dos envelopes contendo os
documentos de habilitação e o projeto de venda.
3.L2. Os pedidos de informações ou esclarecimentos de que trata o item anterior poderão ser encaminhados para
a Comissão Permanente de Licitação através do e-mail: Iicitacoes@limoeirodonorte. ce. qov.br.
3.1.3. As respostas aos pedidos de informações ou esclarecimentos recebidos tempestivamente enviadas
por escrito a todos os interessados na Chamada Pública, afé 02 (dois) dias úteis antes da abertura dos velopes
contendo os documentos de habilitação o Projeto de Venda, sem identificar os interessados que ongeme
à consulta.

4.1- As despesas decorrentes do

4. DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA

contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta dotação
orçamentária, sob a rubrica: 0802 12 306 t20t 2.042 - Gerenciamento do Programa Nacional de
Escolar (OCA-NE); elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, sub elemento despesa:

PMLN,
utilizada

3 .3.90.30.07 - Gêneros Alimentícios, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
consignado no Orçamento Municipalde2023; caso o contrato seja assinado no exercício vindouro,
a mesma equivalência Orçamentária.

5.1. Poderão participar os

s. coNDrçÕps oB PARTTCTPAçAO

interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da presente

1.2. Não poderão participar da presente Contratação os Grupos Informais de Agricultores Familiares ou Grupos
Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Èamiliares Rurais constituídos em Cooperativas e
Associações que tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por partä do poder
Público.

6. DA F'ORMA DE APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES

atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, através de Grupos de
Agricultores Familiares ou Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Rurais
constituídos em Cooperativas e Associaçõ es. Os fornecedores serão Agricultores Familiares e
Familiares Rurais, detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da
Familiar - DAP Física e/ou Jurídica, conforme a Lei da Agricultura Familiar no i 1 .326, de24 dejulho de2006,

, organizados em
e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF
grupos formais e/ou informais.

6.1. Os interessado em participar da presente chamada pública deverão encaminhar os Envelopes no 01 -Documentos de Habilitação e no 02 - Projeto de Venda à Comissão de Licitações através do Setor de
Licitações da P¡efeitura do Município de LIMOEIRO DO NORTE, localizadana Rua Cel. Antônio rì.o
2727, Centro, LMOEIRO DO NORTE, Cearâ, Centro, até às 09:00 horas do dia 06 de fevereiro 2024. A
abertura dos Envelopes no 0l e no 02 será efetuada na sala de reuniões da comissão permanente de da
Prefeitura do Município de LIMOEIRO DO NORTE,localizada a Rua Cel. Antônio Joaquim, no 212 , Centro,
LMOEIRO Do NORTE , cearâ, às 10:00 horas do dia 22 de janeir o de 2024.

que

s

6.2. O envelope no I contendo os DOCUMENTOS DE HABILITACÃO deverá ser entregue
indevassável, contendo na sua purt" "*@õ".,
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA N" 2023,27,12.003
PROPONENTE:
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ENDEREÇO:
ENVELOPE No 01 - DOCUMENTOS DE HABTLITAçÃO

6.3. O envelope no 2 contendo o PROJETO DE VENDA deverá ser entregue fechado, indevassável. contendo
na sua parte externa as seguintes informações:

PREF'EITURA MT]NICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
SECRETARIA DE EDUCAçÃO
CHAMADA PÚBLICA N" 2029.27.12.003
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
ENVELOPE N" 02 _ PROJETO DE VENDA

6.4. Os envelopes no. 01 e no. 02 deverão ser entregues diretamente pelos proponentes.
6.5' Após o recebimento dos envelopes no 0l e 02, no Setor de Licitações, n-enhum do"umento poderá ser retirado
ou adicionado até a abertura dos envelopes pela comissão de Licitações.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO

7.1. No Processo de Habilitação, do Fornecedor Individual (não organizado em grupo) deverão entregar
dentro do ENVELOPE N" 01 os documentos relacionados abaixo para ierem avaliadòs eãprovados:

I - Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CpF) e RG;
II - Cópia da DAP Física, acompanhado do Extrato da DAP do agricultor familiar participante;
III - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatlcio com o Município ¿ê ¡n¿OBIRO DO NORTE
(ANEXO rv).
IV - Declaração de atendimento de requisitos previstos na lei específica, quando for o caso; e
V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregueJ são oriundos de produção própria, rdacionada
de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado.

7.2. No Processo de Habjlitação, os Grupos Informais de Agricultores Familiares deverão entregar Centro do
ENVELOPE N" 01 os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados:

I - Prova de Inscrição no Cadastro de pessoa Física (CpF) e RG;
II - Cópia da DAP Física, acompanhado do Extrato da DAP de cada agricultor familiar participante;
III - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de LMOEIRO DO NORTE
(ANEXO rv).
lV - Declaração de atendimento de requisitos previstos na lei específica, quando for o caso; e
V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entreguei são oriundos de produção própria, relacionada
de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado.

7.3. No processo de habilitação, os Grupos Formais da Agricultura FamilÍar e de Empreetdedores
Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações deverão entregar dentro do nÑVpf,OpE N"
Q! os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados:

I - Prova de Inscrição no cadastro Nacional de pessoa Jurídica (cNpJ);
II - Cópia da DAP Jurídica, acompanhado do Extrato da DAP, para associações e cooperativas;
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III - Prova de Regularidade de situação perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de S
da jurisdição da sede ou filial do participante, devendo o mesmo ter igualdade de CNpJ com
documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
rV - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTTDAO NEGATTVA DE fÉBTTOS
RELATTVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS B À PTVNE ATTVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN no 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPcFNl 82 l20L 4.htm.
V - Cópias do Estatuto e Ata de Posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão ccmpetente,
acompanhada de cópia do RG e CpF do responsável pela mesma;
VI - Declaração de atendimento de requisitos previstos na lei específica, quando for o caso;
VII Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de procução dos
associados/cooperados, relacionada de acordo com o Proj eto de Venda a ser apresentado;
VIII - Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite
individual de venda dos seus cooperados/associados.

Parógrafo Primeiro: Todos os documentos exigidos deverão estar dentro de seus prazos de validade,
inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissõès não ultrepassem a
90 (noventa) dias da data frnal paraaentrega dos envelopes, salvo disposiçao contrária especifica emiei.

Parógrafo Segundo: Estes documentos (originais ou cópias), no caso de cópias, deverão ser autenticadas por
tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Comissão de Licitação, à vista do original; o"rru .uro
deveri !e,r fealizado até o último dia útil anterior a abertura do certame. para que-seia atestado n
autenticidade do documento.

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-
á às penalidades previstas na legislação.

8. DO PROJETO DE VENDA

8.1. Os Fomecedores Individuais, Grupos lnformais de Agricultores Familiares ou Grupos Fcrmais da
Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações
deverão apresentar no ENVELOPE n" 2, numa Ú¡vrca vr¡., o PROJET9 DE VENDA, que deverá ser
elaborado de acordo com o Modelo apresentado no ANEXO IL
8.2' Poderá ser cotada quantidade parcial por item, de acordo com a disponibilidade de fornecimento do
participante e o limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Emireendedor Familiar Ru:al para a
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quärenta mil reais), por DAÞ/ano,
conforme a nova redação do Art. 24 da Resolução GDÆNDE n." 38/2009 alìerada pela Resoluçao cDrrNDE n"
2t/2021.
8'3. O PROJETO DE VENDA deverá apresentar a descrição detalhada do objeto desta CHAMADA
PÚBLICA, em conformidade com as especifióações contida, no Á¡æXO I, a descrição deve ser flrrme a precisa,
sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento á tq mais de um resultado
GLOBAL.
8.4' O Preço de Referência será de acordo com o Preço Médio de oada produto descritos no Anexo I, de acordo
com as pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras na Prèfeitura Municipal de LIMOEIRO DO
NORTE.
8'5. Devem constar no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CpF e no
da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de fomecedor individual c,u Grupo
Informal, e o CNPJ, DAP JURÍDICA e endereço Jurídicá da organização produtiva quando se tratar ,le Grupo
Formal.
8.6. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parcalimentação escolar, tanto para
o Grupo Formal como para o Grupo Informal.

Rua cel. Antônio Joaquim, 2121 - centro - Limoeiro do Norte - cE
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Parágrafo Único: Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos

, poderá ser concedido abertura de prazo de

(HABILIT E

05
PROPOST A DE VENDA) constatada na abertura dos envelopes
(cinco) dias úteis, para regularização, conforme análise da Comissão Julgadora.

e. Do JULGAMENTO E clAssrFrcÄçÃo DAS pRoposrAs E cRrrÉRros DE sELEÇÃo

9'l ' os documentos de habilitação e os prol¡t9s de venda apresentados pelos interessados serão analisados pela
Comissão de Licitações do Município de LMOEIRO DO NORTE.
9.2. Os Envelopes no 01 contendo os documentos de habilitação e no 02 contendo o projeto de Venda serão
abertos pela Comissão de Licitações na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação da prefeitura do
Município de LMOEIRO DO NORTE, localizada na Avenida Manoel de Castro no 72ó, Centro, na data e
horário designados.
9'3. Na sessão de abertura dos envelopes os interessados poderão ser representados por outras pesscås através
da apresentação de procuração por instrumento público de procuração ou instrurrr"nio particular, com poderes
específicos para, além de representar o interessado em tódas as etapas/fases ¿a CffAVflOÁ púliliCe,
negociar a redução de preços, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da
sessão, manifestar-se imediata e motivadamente a intenção de interpor r"cur.o administrativo ao final da sessão,
assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, ."n-,
praticar todos os demais atos pertinentes a presente contratação.
9'4' Os documentos de habilitação e os projetos de venda apresentados serão analisados em uma única etapa,
pela Comissão de Licitação e Conselheiros do Conselho de Alimentação Escolar, que se fizer presente à sessâo,
que verificará a conformidade da documentação e dos projetos de venda apresentaàos em relação aos requisitos
fixados no presente Edital e na legislação vigente.
9.5' O critério de aceitabilidade dos projetos de venda ofertados será o de compatibilidade com as espe:ificações
técnicas estabelecidas e com respeito aos preços fixados, conforme o ANEXO I.
9.6'Para seleção, os projetos de habilitados serão divididos em: grupos de projetos de fomecedores locais, grupo
de projetos do territóno rural, grupo de projetos do estado 

" 
g*po är proiorius do país;

9.7 'Entte os grupos de projetos, será observada a seguint" oidetn de prioriAad. pu* seleção, sendo elas:

I- O_g*po de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos;

I - O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobré oio estado e do paísç
III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do país.

9.8' E, cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridad eparaa seleção, sendo elas:

I - Os assentamentos de reforma agrâria, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas,
não havendo prioridade entre estes;
II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei
Federal no 10.831 de23 dedezembro de2013;
III - Os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao pRONAF - DApjurídica) sobre os Grup9s Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao pRONAF
- DAP física, organizados em grupos) e estes sobre os fornecedores individuais (détentores de DAp f[sica).

Parágrafo Único: caso a seleção dos beneficiários não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos
do grupo de projetos de fomecedores locais, estas deverão ser cõmplementadas com os projetos dcs demais
grupos, em acordo com os critérios de seleção e prioúzação citados nos itens 9.6 e 9.7 .

10. DA TNTERPOSTçÃO DE RECTTRSOS

10.1' Das Decisões proferidas, decorrentes da Presente CHAMADA PÚBLICA, caberá,recurso à autoridade
superior no prazo de 05 (Cinco) dias uteis, e contranazões no mesmo prazo, conforme Art. 109 da Lei no,
8.666/93,
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11. DOS CRITÉRIOS DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS i

i,
11.1. Após a aprovação da Comissão de Licitações com relação ao Projeto de Venda e aos docun"ndk"
habilitação, o proponente classificado deverá como condição para a contratação, apresentar amostra do produto
na Secretaria de Educação 3ásica, localizadaà Rua Manoel Sãraiva, no 457,-Centrã, Limoeiro do Nore, CeaÉt,
em até 02 (dois) dias uteis após a divutgação do resultado da classificação das propostas.
11'2. As amostras serão s¡.¡bmetidas a análises técnicas e sensoriais, cônforme as especificidades de cada
produto, sendo realizadas : coordenadas pela nutricionista responsável e/ou pelo Conielho de Alimentação
Escolar, deste Município, observando-se a legislação pertinente.
11.3. Os produtos alimentí:ios a serem adquiridos paraa clientela do PNAE deverão atender ao d-sposto na
legislação de alimentos, esbbelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saiåe e pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e demais órgãos fiscalizadores.
I 1.4. O resultado da análise do resultado da aceitabilidade das amostras será publicado em flanelógrafo oficial
da Secretaria de Finanças e na imprensa local (programas em radiodifusão) em no máximo 05 (cincã) dias após
a entrega.

12. DAS OBRIGAÇÕBS nA CONTRATANTE

l2.I- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes ,Jo Termo Contratual, e pelas disposições constantes na Lei n, ll.326 de 24 de Julho
de 2006, por meio da modalidade de compra instituðional dó Programa de Aquisição de Alimentos (pAA), com
dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 daLei n' 12.512 de 14 de Outubro de 2OIl, Decreto n" 7 .77i de 04
de Julho de2012, na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGpAA) no 50, de
26 de Setembro de 2\l2,Instrução Normativa no 2 de 29 de março e 2O t S e demais legislaçàes aplicáveis
12.2- Solicitar a execução do objeto ao Credenciado através da emissão de Ordem de òompra.
12'3- Proporcionar ao CreJenciado todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo ConLatual, inclusive com o fomecimento do objeto, consoante normas estabelpcidas do
preâmbulo do edital.
12.4- Fiscalizar o objeto de¡te contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrênci4 solicitar
providências do credenciado, que atenderá ou justificará de imediato.
12.5- Notif,rcar o Credenciado, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
12.6-Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nas condições estabeleciáas no contrato.
l2'7'Determinar o horário darealização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conr.eniência da CONTRATaVIB com observância das leis trabalhistas.
12.8- Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
12.9-Indicar os locais onde serão entregues os produtos.
12,.10-_Exigir o cumprimenJo de todos os compromissos assumidos pelo ao Credenciado, de acord: com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
12.11- Notificar o Credenciado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
12.12- Exigir do Credenciado, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tønpestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciaiJdecorrentes da execu;ãã deste
Contrato.
12.13' Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art.73,II, da Lei n" 8.666193.

13- DAS OBRTGAÇÕES oos CREDENCTADOS

l3'1. É Permitida a terceiriæção pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros alimentícios,
desde que com a autotizaçãc da Contratante, e, no caso do credenciado vencedor ser autorizad a aterceinzar tal
transporte e entrega, a mesma deverá apresentar alvarâ sanitá¡io da empresa terceirizada, sob pena de
configuração de infringência contratual.
13'2. Quando convocada, reunir com os representantes do setor da Gerência de Alimentação Escc,lar, para
apresentar e/ou receber informações acerca da prestação do serviço executado ou a executar.

)
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13.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
^Oñ,condições e qualificações erigidas pela contratação.

13.4. Cumprir o cronograma de entrega estipulado pela SEMEB, sem atrasos nos fornecimentos deEtinados às
Unidades Escolares. A falta de cumprimento deste dará direito à Unidade destinatária de proceder à devolução
dos gêneros alimentícios que não possam ser mais utilizados na data prevista, bem como, des,rbrigará a
Contratante ao pagamento respectivo, com glosa na medição do pagamentò, sem prejuízo às puniçõ:s le'gais e
administravas que a ocorrência provocar.
13'5. Repor no prazo estabelecido, após comunicado da Contratante, realizado por qualquer meio, os gêneros
alimentícios devolvidos, cuja comunicação documental será encaminhada à Conirataàa posteriormerteim um
prazo de24horas.
13.6. Retirar, no prazo de 24 horas, após comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros al-mentícios
fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrendã a rètirada, a Contratante estará isenta
do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo o(s) produto(s) da Nota
Fiscal respectiva.
13.7. Comunicar à Gerência de Alimentação Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos
gêneros alimentlcios contratado, a fim de que esta estabeleça subìtituição do gênero por similar 

"11, 
ã4 horu,

após o, envio da requisição.
I 3.8. E vedado do credenciado todo e qualquer tipo de contato com as Unidades Escolares, para tratar d: assuntos
pertinentes aos itens e/ou medidas de resolução de assuntos afins, cabendo à Gerência de Alimentaçãr Escolar,
serem demandados para tais questões.
13.9. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da r:quisição.
13.10. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas peio såto,
responsável.
13'11. Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições numeradas pelo
setor responsável.
13.12. Fomecer, no caso d: falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria de Educação
Básica, mantendo o preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormeníe.
13.13. A aquisição dos gêreros alimentícios é de total responsabilidade do credenciado, bem co:no o seu
transporte até o estoque indrcado pela SEMEB.
L3 '14. O transporte dos gêneros alimentícios fomecidos deverá ser realizado por veículos adequados, em perfeito
estado de conservação, higiene e com o laudo de vistoria dos veículos, tudo em conformidad. .o- as er.igen"ias
legais da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.
13.15. As instalações dos credenciados poderão ser inspecionadas por Nutricionistas e/ou demais profissionais
qualificados, pertencentes aD corpo técnico da Contratante, sem aviso prévio, não podendo o credenciado criar
embaraços ou empecilhos a sua execução.
13.16' A SEMEB aplicará, ao credenciado.as penalidades previstas no Contrato e na legislação em v-gor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua respotrsabilidade.
L3.17' A Contratada se responsabiliza exclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eximindo a
Contratante de qualquer responsabilidade civil, criminal ou trabalhista perante esies terceiros coniratedos, bem
como por quaisquer ônus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária, previdenciária ou securitária,
decorrentes da execução do Contrato.
13.18. Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentaros aplicáveis a proteção do meio
ambiente, transportes de resíduos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei, d=creto ou
regulamento federal, estadual, municipal ou disciplinar.
13'19. Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício, por
culpa do credenciado, frcatâ fixada, em favor da Contratante, multa estiputad-a em Contrato, até o limite ali
também estabelecido. Na hþótese em que o valor da multa for superioiao limite estabelecido em contrato,
ocorrerá a rescisão do mesmo, independentemente de qualquernotifióação por escrito, semprejuízo da aplicação
das demais penalidades previstas no Contrato ou em léi.
13.20' Eventuais despesas adicionais ou prejuízos previstos no Contrato, imputáveis do credenciado, serão
ressarcidos em até 30 (trinta) dias após a devida comprovação da Contratante, mediante desccntos nos
pagamentos devidos à Contratada.
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13.21. o credenciado não poderá negociar com terceiros qualquer fatura de serviços, duplicata ou
instrumento representativo de direitos creditórios oriundos do contrato celebrado.
L3,22. O do credenciado nfo poderá transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações assumidos no
Contrato.
13.23. O Credenciado Respcnsabilizarse-á,pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 17 a27, do códigc de Defesa do consumidor (Lei no g.07g, de 1990);
13,24. Observar, no que :ouber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os reg;lamentos
pertinentes.

14. DA CONTRATAçAO E DA VTGENCIA DO CONTRATO

14.1' Após a aprovação cas amostras e resolução de possíveis recursos administrativos, para afetivar a
contratação desta CHAMADA PÚBLICA a Prefeitura do Município de Limoeiro do Norte, prosseguirá com os
atos para formalizar a aouiiiÇ4o através do processo de Disnensa de Licitacão de acordõ com o ert. 17 da
l,çil2.5l2l20ll e com as resoluções do FNDE citadas r"rt" irr 5s.
14.2. O fornecimento dos gêneros alimentícios será autorizado após a assinatura e publicação do contnto, sendo
assim, após a notificação os proponentes selecionados terão o ptazo de 05 (cinco) àias úteis para compará""r.rn
na sede do Paço Municipal na sala da Comissão de Licitação,paraassinar o conirato.
l4'3. O ptazo acima estabdecido para assinatura do Contrato poderá ser proffogado uma unica vez, por igual
período, quando solicitado formalmente pelo proponente seleòionado, durante ã ,"u tr*r"urso e, dèsde que
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
l4'4. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão requisitante convocar a(s) outra(s) proponente(s)
classificada(s), sem prejuízo das sanções previstas na legislaçãã pertinente.
14.5. A entrega dos produlos descritos neste edital será em conformidade com a necessidade da Jecretaria
Municipal de Educação obs=rvando os cronogramas constantes nos anexos deste edital.
14.6. Os cronogramas de ertrega dos produtos poderão ser readequados de acordo com as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação em concordância com or ptopon".ttes contratados, sendo registradæ todas as
mudanças em anexo aos contratos.
14'7. Os Contratos firmados terão a vigência de até 3i de dezembro de2024,podendo ser aditivado nos casos e
formas previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n'8.666/93 e suas alteraçôes posteriores.

Parágrafo tlnÍco: A contratação de cada participante vencedor (formal, informal ou produtor individual) ficará
condicionada ao Laudo de lnspeção Técnica emitido por Equipe Técnica da Secretaria de Agricultura, pácuária
e Recursos Hídricos, comprovando que os mesmos estão aptos a fornecer o(s) produto(s) a se(em) contratado(s).

15. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

15.1. O(s) objeto(s) desta CHAMADA PÚBLICA será(ão) entregue(s) em perfeita(s) condição(ões) de
consumo, nos exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência do contrato, sem qualquer
despesa adicional.
15.2. O(s) objeto(s) desta CHAMADA PIÎBLICA serão entregue(s) e recebido(s) provisoriamente r-o âmbito
estabelecido neste Edital e Anexos, levando em consideração o contrato para efêiio simultâneo ou posterior
verificação, conforme o cas, da compatibilidade com as especificações factuadas, envolvendo a qualidade,
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimentodefinitivo, observad o o piazo de 24
(vinte e quatro) horas corridos de sua entrega.
15.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do(s) contratado(s), nos termos das prescrições
legais, podendo levar ao car-celamento do contrato, sem prejuízo das sanções pievistas neste Edital-e Contrato
dele decorrentes.
15.4' O início da entrega dos produtos será de acordo com o cronograma previsto no contrato e levando em
consideração o horário norrnal de expediente dos locais indicados para recebimento,
15'5. Serão rejeitados no recebimento os produtos que apresentarem sinais de deterioração ou embalagem
defeituosa ou inadequada, c-ue exponha o produto à contaminação e/ou deterioração, ou que não ç,ermiia o
perfeito armazenamento do produto.
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15.6. A ontrega do objeto, quando solicitada, conerá por conta e risco do contratado, e será entregue ¿ùeóí¿o
com as necessidades do órgão requisitante, nas sedes funcionais de cada escola.
15.7' No caso de processamento do produto de organização da agricultura familiar por terceiros (ex.: iorgute),
deve existir cm contrato formado entre os agricultores produtores de leite (aìsociações/coàperativ=a ou
fornecedor individual) e a empresa processadora(terceinzada). A empresa deverá manter todos os rrgi.tro, .o-
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), ANVISA, registro estadual e'municipal,
quando necessários em rela;ão ao produto processade.
t5,7 '1. A embalagem deve:á trazer explicitamente informações legais da empresa beneficiadora, in:lusive os
registros sanitários (SIÌVI), inclqsive para as polpas de frutas, assim como indicar que o produto é originado
da cooperativa ou associação de agricultores familiares com dados de identifiquem o empreendimenió, tais
como: CNPJ, nome, endere;o, dentre outras informações.
15.8. As cames deverão ser entregues totalmente congeladas e devem vim acompanhadas do compmvante do
abate que deverá ser realizado no abatedouro público municipal de Limoeiro do Ñorte.

16. DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO
ECONÔMICO

16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmer-te a todas
as disposições constantes da Lei N". 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisõet.
16'2' DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos contratadòs seráo entregues mediante expadição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao credenciado, que indicãrão os quantitativcs a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disporibilidade
financeira da CONTRATAI.ITE.
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo se: entregue
ao beneficiário do contrato rro seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefong ou aiãda
remetida via e-mail ao seu erdereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
16'2.2, O credenciado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidad3 em que
receberá o atesto declarandc, o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes .ondiçõ"r,
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximo ie 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário de
07h às 13h (horário local).
16.2'3. O aceite dos produtcs pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por vício
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas neste instrumento convocatório.
16.2,4. Os produtos devem s.er entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorcsamente
as especificações contidas m Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações cõnstantes de
sua proposta, bem ainda as nonnas técnicas vigentes.
16.2.5. Para os produtos objetos deste credenciamento, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de LIMOEIRO DO NORTE/CE.
16.2.5.1, As informações n:cessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
16.2.6. No caso de constata@o da inadequação do produto forneoido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devéndo ser de imediato ou no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na fonna da lei e deste instrumento.
16'3. Os produtos contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos a:rexos desse instrumento e disposições constantes de sua iroposta de preços, bem
ainda às norrnas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento dì todos ôs irnpostos,
taxas e quaisquer ônus de crigem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos juciciais ou
extrajudiciais, sejam trabalk-istas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fomecimento que lhes
sejam imputáveis, inclusive :om relação a terceiros, e ainda:
a)A 

-reparar, 
corrigir, remo-r'er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
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b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente
ou dolo na execução do fmnecimento, não excluindo
acompanhamento pelo órgão interessado.

à Administração ou a terceiros, deconentes de sua culpa
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

16'4. O pagamento someile será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiwal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
16.4'1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nóta FiscallEatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
16.5. Havendo etÏo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrdação, ou,
ainda, circunstância que irnpeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pèndente até que a Contratada
providencie as medidas san¿adoras. Nesta hipótese, o prazo parapagamento iniciar-se-á após aìomprovação da
regianzação da situação, não acaffetando qualquer ônus para a contratante.
l6'6' Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sen prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.6.1. Não produziu os resultados acordados;
16'6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima ex-gida;
16.7. Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das cond-ições de
habilitação da Contratada, cevendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.8' O pagamento será efeû.lado por meio de Ordem B ancáriade Crédito, mediante depósito "- cont. corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro mei,o previsto na -egislação
vigente.
16.9' Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

16'10. A Contratante não se responsabilizaú"por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela C,tntratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
16'11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,

?ur-? 
o 

1tras9, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base nalariação do
lndice Geral de Preços - Dis-ronibilidade Interna (IGP-DI), diwlgado pela Fundação Getúlio Vargas, rrc período
compreendido entre a dataprevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata teriporis"-para as
atualizações nos subperíodæ inferiores a 3O(trinta) dias.
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos do Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas wentualmente registradas.
16.14 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, "- casoãe força maior, cãso fortuito ou fato do
príncipe, conflrgurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante proædimento
administrativo onde reste d¿monstrada tal situação e termo aditivo, ser restJbelecida a relação qu. u, partes
pactuaram inicialmente emre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a- justa
remuneração dos produtos, rbjetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conirato,
na forma do artigo art. 40, XI em consonância com o art. 55, ilI, da Lei Federal n". 8.666193, alterada e
consolidada.

17. DAS ALTERAçÕES n DA FTSCALLZ^ç^O DO CONTRATO

17.1 - No interesse da COI.ITRATANTE, o objeto deste instrumento convocatório, Termo de Refrrência e
anexos poderá ser suprimid.e ou acrescido até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial da
contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, cònforme disposto no artigo 65,
$ 1" e 2 o, inciso II da Lei n" 8666193.
17.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumeniado ou
suprimido até o limite de25% (vinte e cinco por cento), com fimdamento no art,65, $$ l" e 2o, da Lei no
8.666t93.
17.3- o credenciado fica obr-gada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressSes que
se fizerem necessárias.
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17.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçã0, exceto as zupressões
resultantes de acordo entre æ partes.
17.5-Afiscalizaçãodoccortratodar-se-ánostermosdoart.6TdaLeiFederal 8.666de1993,serálesignado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de fãmäs qr defeitos
observados.
17.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer inegularidade, ainCa que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência deita,
não implica coffesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações.
17 '7 - O representante da ,+dministração anotarâ em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à rego,laização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos ór."*uào.
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

18. DAS SANçÕES E rNFRAçÕBS ¿.UVTTNTSTRATTVAS

18.1' Cometer infração administrativa, nos termos da Lei n'8,666193 e suas alterações:
I 8. I . 1 . Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
18.1 .2. Apresentar documer-tação falsa;
18.1.3. Deixar de entregar æ documentos exigidos no credenciamento;
18.1 .4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
18,1,5. Comportar-se de modo inidôneo;
18.1.6. Cometer fraude fiscal;
18.1.7. Fizer declaração falsa;
18.1.8. Ensejar o retardamento da execução do contrato.
18.2. A(O) credenciada(o) c.ue cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior fica:á sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até l0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela ccnduta do
credenciado;
b. Impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
18.2.1. A penalidade de mufta pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
I 8.3' A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 199j.
18.4. A autoridade competerte, na aplicação das sanções, levará, em consideração agravidade da conduta do
infrator, o caráter educativc, da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o prircípio da
proporcionalidade.
1 8 '5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante , no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmerte.
18.6' As sanções aqui prev-stas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sern prejuízo de outras medidas cabíveis,

19- DA FRAUDE E DA CORRUPçÄO

19.1. Os credenciados devem observar, o mais alto padrão de ética durante todo o processo administrativo, de
contratação e de execução dD objeto contratual. Para os propósitos deste item, deflrnem-se as seguintes práticas:
a) 'þrâtica comrpta": ofere,:er, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vãntagem com o
objetivo de influenciar a açãt de servidor público no processo administrativo ou na eiecução de coñtpto;
b) 'þrática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influónciar o prccesso de
chamada pública ou de exec:ção de contrato;
c\ "prâtica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais participantes, com f,u sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão requisitante, visando estabeleðer preços ern níveis

Rua Cel. Antonio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - CE



qr PIUìT'UI"I"IJRA ÞÙ

LII\IOLIRO m NORIII

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTEJS+

artifrciais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano, ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pess@s ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (1) destruia falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista neste subitem (2) atos cuja intenção seja impeáir materialmente o exerðício'do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
19'2. Na hipótese de flrnanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolsc, este organismo imporá sanção sõbt" umu empresa ou pessoa fíBica, para aoutorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvim.niô ¿u empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas comrptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivä, ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contratò financiado pelo organismo,
19'3. Considerando os propósitos dos itens acima, a vencedora.orno 

"ottdiçao 
para a contrataçÌco, deverá

concordar e autoÅzar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, ern pà.t" ou integraimente, por
organismo financeiro multi-ateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitiráque o organismo :rnanceiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

"*".uião 
do contrato e todos os

documentos e registros rela¿ionados ao procedimento administrativo e à execução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicarâas sanções administrativas pertinentes, previslas em lei,
se comprovar o envolvimenlo de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas :omrptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contráto finarrciado por
organismo financeiro multihteral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíve_s.

20- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

20.1' A inexecução total ouparcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 8l da Lei n' 8.666193, de 2l/06193
20.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unil-ateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
att.78 da lei 8.666193, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. L09 , "Iu , let:a "e" , da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniênci aparaa contratante, reduzida a termo no processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no g lo do art. 79 daLei8,666193; c) Judicial, nos
termos da legislação vigente.
20.1.2' A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
20.1 .3 . Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando as.segurado
o contraditório e ampla defesa.
20.2. Constituem motivo pa:a rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administraçáo a compròvar a impossibilidade da conc-usão dos
serviços ou fomecimento ncs prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do -nício de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fomecimento, sem justa caurà e prévia comunicação à Adminiitração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade dèsignada para acompanhar e fiscaiizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado Je faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
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k) Razões de interesse pú:lico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determft.adffiela
máxima autoridade Adminbtrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administraìivo
a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso
de não concordância por prte da empesa;
m) A suspensão de sua exe:ução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cen:o e vinte)
dias, salvo em caso de calanidade pública, grave perturb açáo daordem interna ou g.r"ou, ou aindà por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçõeì pelas
sucessivas e contratualmerte imprevistas desmobilizações e mobilizações . outrur previstas, urr"gurud'o uo
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigãções assumidis até que
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso forfuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, semprejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administraiiva prevista no ar:. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

21. DAS DTSPOSTçÕES Cnners

21.1. A participação do proponente a presente Chamada Pública, pressupõe a aceitação pelo mesmo, das
condições estipuladas deste Edital.
21.2, Caso o proponente selecionado não proceda à assinatura do contrato no prazo previsto após a n,ttificação
pela Prefeitura, decairá dire-to de preferência à contratação, além de se sujeitai as demais runç-õ., per:inentes.
21.3. O início das entregas. dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento ãa trdem de
compra, expedida pela Divisão de Compras da Prefeitura de LMOEIRO DO NORTE em concordância com os
prazos estabelecidos nos crc,nogramas fixados.
21'4. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta CHAMADA PÚBLICA, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente diqposto em
contrário' Só se iniciam e vencem prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou enti1ade.
21.5. Não havendo expedier-te no órgão credenciador ou ocorrendo qualqueiato/fato superveniente que impeça
arealização da abertura dos envelopes na data matcada, a sessão será automaticamente transferidapurui lo
(primeiro) dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação
oficial da PREFEITURA em sentido contrário.
21.6. É facultada à Autoridade Competente, em qualquer fase deste chamamento público, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
21.7 ' O(A) Contratado(a) fiørâresponsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio
da Entidade deste credenciamento, reparando às suas custas oi mesmos, durante a execução dós serviços
contratados, sem que lhe oaiba nenhuma indenização por parte da Entidade deste chamamento.
21.8. E vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como proponente, direta ou indiretamente, por si oupor
interposta pessoa, do presen:e processo de chamamento público;
2I'9' Adocumentação apresentadapara fins de habilitação farâparte dos autos deste credenciamento e não será
devolvida ao credenciado;
21.10' Anular ou revogar, n-r todo ou em parte, o presente chamamento público, a qualquer tempo, cesde que
ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados;
21.1L' O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastanento da
proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificaçãc, durante
arealizaçáo de sessão pública da CHAMADA PúBLICA,
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21.12. As proponentes assumem os custos para a preparação
credenciador não se responsabilizará, em qualquer hipótese,
ou do resultado da CHAMADA PUBLICA.

e apresentação de suas propostas, sendo q:e o órgão
por estas despesas, independentemente da condução

21,13, OS CONTRATADOS obrigam-se a manter, durante a vigência deste Contrato, todas as corrdições de
habilitação e qualificação erigidas no Edital da Chamada pública.
21,14. O Contrato decorrente da presente CHAMADA PÚBLICA não poderá ser objeto de cessão ou
transferência, no todo ou em patte, a não ser com prévio e expresso consentimento da Administração Pública
Municipal.
21 .15 . Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, suj eitar-se-á às penalidades
previstas na legislação.
2L.16. Cópias do Edital e a:rexos serão fornecidas na sala da Comissão de Licitação, no horário de o<pediente
desta Prefeitura, ou através do site: rryww,tce.ce.sgv.br.

22 -DO FORO

22'l- Fica eleito o foro da Comarca de Limoeiro do Norte, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciändo-se,
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Limoeiro do Norte - Cearâ, I I de janeiro de 2024.

Márcio de Lima
Secretario de Educação Básica
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ANEXO I

CHAMADA PÚBLICA N" 2023.27.12.003/SEMEB

TERMO DE REFERÊNCIA

(

o
lp

OBJETO
CONTRATAÇÃ9 DE PEQUENOS PRODUTORES RURAIS, GRUPoS FoRMAIS oRGAIçIZADoS
EM ASSOCIAÇOES CGMUNITÁRIAS, GRUPOS INFoRMAIS oRGANIztçIo psponlÂNna
E/ou PRODUTORES INDrvrDUArs rARA snlnçÃo DB MELHoR pRoposrA ATRAvÉs nn
DIlryIsA (CHAMAD,I, PUBLTcA) rARA A FUTURA aqulsrçÃo DB BENs DE cGNSrrMo
(GENEROS ALIMENTICIOS) PROVENIENTES DA AGRICULTURA TAMILIAR, DBSTINADOS A
ATENDER AS NECESSTDADES DO PROGRAMA NACIONAL DD ALIMENTAçÃO BSCOLAR
(PNAE), soB A RESPoIçSABTLIDADE DA SEcRETARIA DE BDUCAçÃo nÁslcA, RErERENTB
Ao ExERCiclo nn zoz¿.

JUSTIFICATIVA
Segundo a Resolução N" 26 DE 17 DE JUNHO DE 2013, a alimentação escolar é direito dos alunos da educação
básica pública e dever do Estado, portanto, o presente estudo busca estabelecer os itens de conpra para
elaboração de refeições que visam atender aos alunos da rede municipal de ensino, através do fornec:mentò de
merenda escolar de qualidade, respeitando a cultura, tradição e hábitos alimentares. As quantidades totais de
gêneros solicitados foram baseadas nos alimentos necessários para preparar as refeições previamente
estabelecidas no cardápio a ser executado nas escolas. Para cada alimento é estabelecido uma per ðapita, que é
a quantidade desse alimento que será servido ao aluno. Essa per capita é corrigida de acordo com o fatór de
correção, levando em corsideração as perdas previstas para cada tipo de alimento, e postericrrnente é
multiplicado pelo número de alunos e pela quantidade de vezes que aparece no cardápio. O quar-titativo é
elaborado segundo cada segmento de ensino a saber: creche, educação infantil, ensino fundamental, educação
de jovens e adultos (EJA), dendimento educacional especializado (AEE) e tempo integral.

As quantidades de gêneros alimentícios sofrem modificações de acordo com o incremento do número de alunos
e do número de refeições fcrnecidas. Assim sendo, os quantitativos sofreram acréscimo devido ao aumento
previsto no número de alunos matriculados, bem como, no aumento de refeições para os alunos da creche e
ensino fundamental no período integral (que vão passar a receber 3 refeições) por ãia que são atendilos. Para
efeito de cálculo, levou-se em consideração o quantitativo de alunos matriculadoì até o mês de setembro na rede
municipal de ensino. A tabela com a distribuição de alimentos por programa atendido encontra-se emanexo.

Faz-se importante salientar que foram realizadas algumas mudanças nos cardápios para 2024. Essas mudanças
visam atender ao estabelecido na Resolução FNDE No 06, de 08 de 2OZO (disporuvel em:
https://www.fnde.gov.brlindex.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/iterr/1351 1-
rcsolu%oC3o/oA7%C3%A3o-n%C2%BA-6,-de-08-de-maio-de -2020). Destacando-se essas recorrrendações
pode-se citar que: Os cardápios da alimentação escolar devem ser elaborados pelo RT do PNAE, terrdo como
base a utilização de alimen:os in natura ou minimamente processados, de modo a respeitar as nec:ssidades
nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-se na sustentabilidade,
sazonalidade e diversificação agrícola da região e na promoção da alimentação adequada e saudável.

Em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período parcial, os cardápios devem ofertar,
obrigatoriamente, no mínimo 28Oÿestudantes/semana de frutas in natura, legumes e verdures, assim
distribuídos: frutas in natura, no mínimo, dois dias por semana; legumes e verduras, no mínimo, três dias por
semana. É obrigatória a inclusão de alimentos fonte de ferro heme no mínimo 4 (quatro) dias por ,r-unu no,
cardápios escolares. No caso de alimentos fonte de ferro não heme, estes devem ser acompanhados de
facilitadores da sua absorção, como alimentos fonte de vitamina C. É obrigatória a inclusão de alimer-tos fonte
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de vitamina A pelo menos 3 dias por semana nos cardápios escolares. É limitada a oferta de b iscoito-;
pão ou bolo a, no máximo, duas vezes por semana quando ofertada uma refeição, em período parcial; a, no
máximo, três vezes por semana quando ofertada duas refeições ou mais, período parcial; e a,

integral; É proibida
no máximo,em

sete vezes por semana quando ofertada três refeições ou mais, em período a oferta de
alimentos ultra processados e a adição de açúcar, mel e adoçante nas preparações culinárias e bebidas para as
crianças até três anos de idade, conforme orientações do FNDE.

As novas especificações técnicas limitam ainda a oferta de alimentos processados e ultra processados seguindo
as recomendações de: os cardápios do PNAE ofereçam diferentes alimentos por semana, de acordo .o- o
número de refeições ofertadas:

I - Mlnimo de l0 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, parc cardâpros que forneçam I
refeição/dia ou atendem a20% das necessidades nutrici,onais diárias;

II - Mínimo de 14 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, para cardápios que forneçam
2 refeições/dia ou atendem a30%o das necessidades nutricionais diáriás;

III - Mínimo de 23 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, para cardâpios que forneçam
3 ou mais refeições/dia ou atendem a70o/o das necessidades nutricionãir diá.ia..

OBJETIVO

Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
contratação de fornecimento parcelado de Gêneros Alimentícios, visando à formação de futura contraÍzçáo,para
atender as necessidades dos Programas desenvolvidos pela Secretaria de Educaçáo Básica.

Proporcionar à clientela do serviço púrblico de educação a oferta da refeição necessária à permanência do aluno
na sala de aula no tumo de ensino, de forma a mantê-lo na escola neste período.

Promover uma refeição de qualidade atendendo aos princípios legais regedores da matéria.

Utilizar adequadamente os recursos destinados à efetivação dos mecanismos de promoção da educação em nosso
município.

ESPECIF'ICÕNS OOS ITENS

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UND QTE.
VALOR
UNIT

EST. R$

VALOR
GLOBAL

EST.

I

- TAMANHO SEM PARTES
ESTRAGADAS, UNIFORMES, INTEIROS, SEM
FERIMENTOS OU DEFEITOS, CASCA LISA E COM BRILHO,
SEM CORPOS ESTRANHOS OU TERRA ADERIDOS
SUPERFÍCIE EXTERNA.

KG 8.534 6,07 51.801,38

2

ALFACE DE BOA QUALIDADE, FRESCA, SEM SINAIS DE
DESIDRArAÇÃ.o, COR VERDE E T]NIFORME. NÃO
DEVERÁ APRESENTAR DANOS DE ORIGEM FÍSIcA,
MECÂNICA OU BIOLÓGICA QUE AFETE A sUA
APnnÊNcle E QUALIDADE, UNIDADES EM MAÇOS DE
APROXIMADAMENTE )\OG

LTND 9.177
3,53 32.394,91

3
BA¡IANA PRATA SEM DEFEITOS GRAVES
(AMASSADAS, DANOS
PODRIDÃO, LESÃO OU

PROFLTNDOS, QUEIMADO DE SOL,
MANCHAS E IMATURAS).

KG 27.9s0 4,93 137.794,00
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BATATA DOCE . BRANCA/ROXA, PRIMEIRA
QUALIDADE, TAMANHO GRANDE, SEM PARTES
ESTRAGADAS, UNIFORMES, INTEIROS, SEM
FERIMENTOS OUDEFEITOS, CASCA LISA E COM BRILHO,
SEM CORPOS fSTRANHOS OU
SUPERFÍCIE EXTERNA.

TERRA ADERIDOS

KG 9.292 6,90 64.114,90

5

CARNE BOVrN_{, MOÍDA (COXÃO MOLE _ l"
QUALIDADE, Ct)NGELADA, PRoDUTO SEM oSSo,
COLORAç.Ã,O VERMELHA ESCURA, SEM PELE, SEM
SEBO, NERVURA OU PELANCA, NO MÁXIMO 15% DE
GORDURA, SEM PONTAS E ABAS. EMBALAGEM DA
ENTREGA: PRIMÂ,RIA: EMBALAGEM TRANSPARENTE, À
VÁCUo, EM PAcoTES DE I KG,INVIoLADos, ÍNlncnôs
E NÃO DEVE CoI'ITER CRISTAIS DE GELo No INTERIOR.
NA ETIQUETA DEVERÁ CONTER A IDENTIFICAÇÃO DO
FORNECEDOR, DATA DE VALIDADE (MÍNIMO DE 06
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA),
INFORMAÇÕBS WUTnICIONAIS DO PRODUTO, N" Dö
REGISTRO DO SIF, SIE OU SIM,

KG 15.000 39,86 597.900,00

6

CARNE BOVINA DE SOL - FRESCA, RESFRIADA, FIRME,
ISENTA DE GORDURA APARENTE, SEBO E SIMILARES,
ODOR AGRADÁV]L. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA,
TRANSPARENTE, NÃO VIOLADA, COM PESO MÉDIO DE I
KG. CONTER RÓT-JLO COM REGISTRO DO SIM E DATA DE
VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A
CONTARDA DAT.{ DE ENTREGA.

KG 10.074 46,45 467.937,30

7

CHEIRO VERDE IN NATURA - DE PRIMEIRA QUALIDADE
HORTALIÇA CLASSIFICADA COMO VERDURA COR
VERDE FRESCA ASPECTO E SABOR PRÓPRIO, ISENTA DE
SINAIS DE APODN.ECIMENTO, SUJIDADES E MATERIAIS
TERROSOS, SEM PARTES ESTRAGADAS, DEVERÃO S¡N
FORNECIDOS EM MAÇOS, NO FORMATO E TAMANHO
APROXIMADO DE l00c POR MAçO; COMPOSTO pOR 50%
DE FOLHAS DE CEBOLINH AE 50% DE COENTRO.

MAÇO 14.795 2,49 36.839,55

8

F'EIJÃO DE CORDA. SAFRA NOV
SÃoS, ISENTo DE oUTRoS TIPoS

A, GRÃOS INTEIROS E
DE FEIJÕES E GRÃOS,

DE MATERIAL TERROSO E SUJIDADES. VALIDADE
MÍMMA DE 6 (SEIS) MESES A coNTAR DA DATA DE
ENTREGADO PRODUTO, PACOTE DE I KG.

KG 9.324 9,43 87.925,32

9

MANGA - O PRDDUTO DEVE SER DE QUALIDADE,ÍNr¡cno E FRESco, coM poI.pA FIRME, sEM
RUPTURAS, TAMANHO E COLORAÇÂ,O UNIFORME,
ISENTO DE ENFERMIDADES, MATERIAL TERROSO,
DEFEITOS GRAVES QUE ALTEREM A CONFORMAçÃO E
APARÊNCIA. SEM LESÕES DE oRIGEM TÍsIðn E
MECÂNICA (RACHADURAS, PERFURAÇÕES E CORTES),
LIVRE DE RESÍDUOS E FERTILIZANTES, PARASITAS E
LARVAS.

KG l 0.196 5,22 53.223,12

10

MELANCIA - FRUTO Colil7}% A80% DE MATURAÇÃO,
COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM
POLPA FIRME E INTACTA, DEVENDO SER BEM
DESENVOLVIDO, ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE, DE
COLHEITA RECENTE, LIVRE DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES. DEVENDO SER TRANSPORTADO DE
FORMA ADEQUADA.

KG 3r.269 5,1 8 161.973,42
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MELÃO T'ORMCISA FRUTA DE BOA QUALIDADE,
UNIFoRME, cesce ÍNtEcRA, sEM MANCHAS, FUROS OU
SINAIS DE APoDR.EcIMENTo. oBvERÁ APRESENTAR.SE
FRESCA.

KG 10.000 4,94 49.400,00

t2

OVOS CAIPIRAS - Ir¿ÉDTOS, COR BRANCA OU ROSA DE
cRANJA FAMILTAR, ÍNrpcno. coM REcISTRo Nosóncaos DE lNspBÇ.Ã,o semrÁnle, sEM
ESCURECIMENTO OU MANCHAS ESVERDEADAS, AS
ESIECTFTcAÇö¡s DE vlcrlÂNcle samrÁnl¿. E
RECoMENDnçoes Do MrNrsrÉruo oe AcRIcULTURA -
SIF, SIE OU SIM -BANDEIJA COM 30 UND,

BDJ t2.367 29,46 364.33t,82

13

POLPA DE FRU]A CONGELADA SABOR ACEROLA .
CONCENTRADO DO PRODUTO DE ACORDO COM A
mctsreçÃ,o vIcENTE, coM colraroslçÂ.o
NUTRTcIoNAL, RicrsrRo Nos óncnos coMpETENTES,
EMBALAGEM DE I KG EM MATERIAL RESISTENTE COM

DA EMPRESA E PRAZO DE VALIDADE.

KG 2.000 9,66 | 19.320,00

t4

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR CAJU
coNcuvrnaçÂ.o Do pRoDUTo DE ACoRDo coM
rncrslaçÃo vrcENTE, coM covroslçÃo
NUTRIcIoNAL, REcISTRo Nos óncÃos coMpETENTE,
EMBALAGEM DE KG EM MATERIAL RESISTENTE COM

DA EMPRESA E PRAZO DE VALIDADE.

KG 2.000 9,27 18.540,00

15

POLP.A, DE F'RUTA CONGELADA SABOR GOIABA .
coNCENTRAçÃo oo pRoDUTo DE AcoRDo coMlnclsreçÃo vIGENTE, coM corranosrçÃo
NUTRrcroNAL, REGISTRo Nos óncÃos coMpETENTE,
EMBALAGEM DE KG EM MATERIAL RESISTENTE COM
IDENTIFIcAÇÃo ne EMPRESA E PRAZo DE VALIDADE.

KG 2.000 9,58 19.160,00

16

POLPA DE F'RIITA CONGELADA SABOR MANGA .
coNcnNrneçÃo Do pRoDUTo DE AcoRDo coM
rncrsreç,Ã.o vIGENTE, coM cotrlroslç,Ã,o
NUTRICIoNAL, RfcISTRo Nos óncaos coMpETENTE,
EMBALAGEM DE KG EM MATERIAL RESISTENTE COM
IDENTIFIcAÇÃo oe EMPRESA E PRAZo DE VALIDADE,

KG 2.000 9,54 19.080,00

OBSERVAçOES GERAIS PARA O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:

1. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a alinentação
escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/ano, conforne a nova
redação do Art. 39 da Resol'rção CD/FNDE n.o 2l de 16 de novembro de202l.

2. Nos preços de referência da planilha acima estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e
materiais, assim como aom os encargos fiscais, sociais, comeroiais, trabalhistas e providenoiários o quaisquer
outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes da presente contratação.

3. No caso de processamento do produto de organização da agricultura familiar por terceiros (ex.: iorgute), deve
existir cm contrato formadc, entre os agricultores produtores de leite (associações/cooperativa ou fornecedor
individual) e a empresa processadora (terceirizada). A empresa deverá manter todos os registrcs com o
Ministério da Agricultura, P:cuária e Abastecimento (MAPA), ANVISA, registro estadual e municipal, quando
necessários em relação ao produto processado.

3.1. A embalagem deverá rÍazer explicitamente informações legais da empresa beneficiadora, inclusive os
registros sanitários (Slvf), inclusive para as polpas de frutas, assim como indicar que o produto é originado
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da cooperativa ou associa$o de agricultores familiares com dados de identiflrquem o empreendimento, tais
como: CNPJ, nome, endere;o, dentre outras informações.

4. As carnes deverão ser entregues totalmente congeladas e devem vim acompanhadas do comprovanþ do abate
que deverá ser realizado no abatedouro público municipal de Limoeiro do Norte.

CONTRATAÇÃO E DA VrcÊNCrA DO CONTRATO

Após a aprovação das amo¡tras e resolução de possíveis recursos administrativos, para efetivar a contratação
desta CHAMADA PUBLICA a Prefeitura do Município de Limoeiro do Norte, prósseguirá com os atos para
formalizar a aquisicão através do processo de Dispensa de Licitacão de acõrdo õom o art. 17 da-Lei
l2.5l2l20llecomasresoh:çõesdoFNDF-citadasnesteinstrumento,respeitandoao@

O fomecimento dos gêneros alimentícios será auto¡izado após a assinatura e publicação do contr¿to, sendo
assim, após a notificação os proponentes selecionados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para comparecerem
na sala da Comissão de Licitação, para assinar o contrato.

O ptazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorogado uma unicavez,por igual período,
quando solicitado formalm¡nte pelo proponente selecionado, durante o seu transcurso e, desde q:è ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração.

Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão requisitante convocar a(s) outra(s) proponente(s) classificada(s),
sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente.

A entrega dos produtos descritos neste edital serão em conformidade com a necessidade da Secretaria Municipal
de Educação observando os cronogramas constantes nos anexos deste edital.

Os cronogramas de entrega Jos produtos poderão ser readequados de acordo com as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação em concordância com os proponentes contratados, sendo registradas todas as mudanças
em anexo aos contratos.

Os Contratos firmados terão a vigência de até 3l de dezembro de2\24,podendo ser aditivado nos casos, e formas
previstos no art. 57 e incisos. da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parágrafo Único: A contratação de cada participante vencedor (formal, informal ou produtor individual) ficará
condicionada ao Laudo de Inspeção Técnica emitido por Equipe Técnica da Secretaria de Agricultura, Pecuária
e Recursos Hídricos, comprc,vando que os mesmos estão aptos a fomecer o(s) produto(s) a ser(em) confatado(s).

DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILTBRTO ECOr\ÔMICO
DO CONTRATO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma o se submeterão igualmento ¿ todas as
disposições constantes da Lei N". 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos contratados serão entregues mediante expedição de ORDENS
DE COMPRAS, por parte da administração ao credenciado, que indicarão os quantitativos a serem ertregues,
de acordo com a conveniêrcia e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade frnarceira da
CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser en:regue ao
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu erdereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
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O credenciado deverá entrqar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na ,lrdem de
Compra;
b) No prazo de no máximo ile
07h às 13h (horário local).

05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da ordem de compra no.rorário de

O aceite dos produtos pelc órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor po: vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas neste instrumento convocalório,

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as
especificações contidas no trnstrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constarfes de sua
proposta, bem ainda as norr-.tas técnicas vigentes.

Para os produtos objetos ceste credenciamento, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de LIMOEIRO DO NORTE/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).

No caso de constatação da iradequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital,
na ordem de compra e na pnposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato oL no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penaliãades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas ro Termo
de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às
noÍnas vigentes, assumindrt o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os imposto;, taxas e
quaisquer ônus de origerr- federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fomecimento que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remsver ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos cu incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes desua culpa
ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.

O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O o'atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota FiscaVFatura apresentada pela Contratada
com os serviços efetivamenle prestados.

Havendo eITo na apresentaSo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro'ração da
regalanzação da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem pr{uízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
l. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
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Antes do pagamento, a Corfratanterealizarâ consulta para veriflrcar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta ccrrente, na
agência e estabelecimento Lancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislaçãr vigente.

Será considerada como datado pagamento o dia em que constar como emitida a ordemban câriaparapagamento.

A Contratante não se responsabilizarâ por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido a:ordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagarn€nto, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forrna, para o
atraso, o valor devido devetá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice
Geral de Preços - Disponirilidade lntema (IGP-DD, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, n,r período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporfu" para as
atualizações nos subperíodcs inferiores a 3O(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos do Contrato por esgotamento do objeto, por
flrnal do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores deconentes de
indenizações ou de multas wentualmente registradas.

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente en:re os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo aft.40, XI em consonância com o art. 55, III, da Lei Federal n'.8.666193. alterada e
consolidada.

DAS ALTERAçÕES E DÄ FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste instrumento convocatório, Termo de Referência e anexos
poderá ser suprimido ou acr:scido até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, g 1o e 2 o,

inciso II da Lei n" 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou su¡rimido
até o limite de25o/o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art.65, $$ 1" e 2o, daLein'8,666193.

o credenciado fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressõc. que se
fizerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serâ cesignado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas a e*ecução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
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A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, po:
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações

O representante da Admini*ração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regalarização evenlualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regulaização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a p:oporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, e pelas disposições constantes na Lei n' 11.326 de 24 de Julho de
2006, por meio da modalid¿de de compra institucional do Programa de Aquisição de Alimentos (P.\A), com
dispensa de Licitação com fulcro no art. l7 daLei n' 12.512 de 14 de Outubro de 2011, Decreto n' 7 .775 de 04
de Julho d'e2012, na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) no 50, de
26 de Setembro de2}l2,Instrução Normativa no 2 de 29 de março e 2018 e demais legislações aplicáveis

Solicitar a execução do objeto ao Credenciado através da emissão de Ordem de Compra.
Proporcionar ao Credenciado todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes
do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante nonnas estabelecidas do preâmbulo
do edital.

Fiscalizar o objeto deste oontrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência. solicitar
providências do Credenciadc, que atenderá ou justiflrcará de imediato.

Notificar o Credenciado, de qualquer inegularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nas condições estabelecidas no contrato.

Determinar o horário dareelização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

lndicar os locais onde serão entregues os produtos.

Exigir o cumprimento de toJos os compromissos assumidos pelo ao Credenciado, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar o Credenciado, por escrito, sobre imperfeiçõos, falhas ou irrogularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam acotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir do Credenciado, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

Receber o objeto do contrlto, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art.73,II, da Lei n'8.666/93,
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DAS OBRTGAçOES DOS CREDENCIADOS

Será permitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros alimentícios, desde
que com a autorjzação da Contratante, e, no caso do credenciado vencedor ser autonzada a teræirizar ?al
transporte e entrega, a m¡sma deverá apresentar alvará, sanitário da empresa terceirizada, sob pena de
configuração de infringência contratual.

Quando convocada, reunir com os representantes do setor da Gerência de Alimentação Escolar, para apresentar
e/ou receber informações acerca da prestação do serviço executado ou a executar.

Manter durante a execução Jo contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as cc,ndições e
qualifìcações exigidas pela lontratação.

Cumprir o cronograma de entrega estipulado pela SEMEB, sem atrasos nos fornecimentos destinados às
Unidades Escolares. A falta de cumprimento deste dará direito à Unidade destinatária de proceder à devolução
dos gêneros alimentícios c-ue não possam ser mais utilizados na data prevista, bem iomo, desc,brigarå a
Contratante ao pagamento respectivo, com glosa na medição do pagamento, sem prejuízo às punições legais e
administravas que a ocorrêr-cia provocar.

Repor no prazo estabeleciJo, após comunicado da Contratante, realizado por qualquer meio, os gêneros
alimentícios devolvidos, cu-a comunicação documental será encaminhada à Contratada posteriormen;e, em um
prazo de 24 horas.

Retirar, no prazo de 24 ho:as, após comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros alimentícios
fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, a Contratante eslará isenta
do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo o(s) produto(s) da Nota
Fiscal respectiva.

Comunicar à Gerência de,{.imentação Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dcs gêneros
alimentícios contratado, a fim de que esta estabeleça substituição do gênero por similar em}4horas apósò envio
da requisição.

É vedado do credenciado tc,do e qualquer tipo de contato com as Unidades Escolares, para fiatar de assuntos
pertinentes aos itens e/ou m:didas de resolução de assuntos afins, cabendo à Gerência de Alimentação Escolar,
serem demandados para tais questões.

Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da requisição.

Identificar em todas as Notæ Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor responrável.

Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições numeradas pelo setor
responsável,

Fornecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria de Educaçãr Básica,
mantendo o preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.

A aquisição dos gêneros alinentícios é de total responsabilidade do credenciado, bem como o seu transporte até
o estoque indicado pela SEMEB.

O transporte dos gêneros alimentícios fomecidos deverá ser realizado por veículos adequados, €lr,. perfeito
estado de conservação, higiere e com o laudo de vistoria dos veículos, tudo em conformidade com as exigências
legais da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.
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As instalações dos crederrciados poderão ser inspecionadas por Nutricionistas e/ou demais prcfissionais
qualificados, pertencentes ao corpo técnico da Contratante, sem aviso prévio, não podendo o credenciado criar
embaraços ou empecilhos a sua execução,

A SEMEB aplicarâ ao credenciado as penalidades previstas no Contrato e na legislação em v:gor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.

A Contratada se responsabtliza exclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eximindo a C¡ntratante
de qualquer responsabilidade civil, criminal ou trabalhista perante estes terceiros contratados, bem lomo por
quaisquer ônus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária, previdenciária ou securitáiia,
decorrentes da execução do Contrato.

Respeitar e cumprir todas es disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meio ambiente,
transportes de resíduos e deiesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei, decreto ou regulamento
federal, estadual, municipal ou disciplinar.

Ocorrendo atraso no cumpr-mento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício, por culpa
do credenciado, ficará fixaca, em favor da Contratante, multa estipulada em Contrato, até o limite ati também
estabelecido. Na hipótese en que o valor da multa for superior ao limite estabelecido em contrato, ocorrerá a
rescisão do mesmo, indeperdentemente de qualquer notificação por escrito, sem prejuízo da aplicação das
demais penalidades previstas no Contrato ou em lei.

Eventuais despesas adicionais ou prejuízos previstos no Contrato, imputáveis do credenciado, serão ressarcidos
em até 30 (trinta) dias após a devida comprovação da Contratante, mediante descontos nos pagamentas devidos
à Contratada.

O credenciado não poderá negociar com terceiros qualquer fatura de serviços, duplicata ou qualquer instrumento
representativo de direitos cr:ditórios oriundos do Contrato celebrado.

O do credenciado não pod:rá transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações assunidos no
Contrato.

O Credenciado Responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os a:tigos 12,
73 e L7 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinsntes,

DAS SANçonS n rNFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS

Cometer infração administr¿tiva, nos termos da Lei n' 8.666193 e suas alterações:
l. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
2. Apresentar documentaçãc falsa;
3. Deixar de entregar os documentos exigidos no credenciamento'
4. Não mantiver a sua propæta dentro deprazo de validade;
5. Comportar-se de modo inidôneo;
6. Cometer fraude fiscal;
7 . F izer declaração falsa;
8. Ensejar o retardamento da execução do contrato.

A(O) credenciada(o) que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até l0% (dez:or cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela cmrduta do
credenciado;
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b. Impedimento de contrata: com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos; , f,

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideração a gravidade da conduta dr infrator,
o catâter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o prircípio da
proporcionalidade.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante,rLoprazo máximo de 10 (dez) dias, a contar ca data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas ra Dívida
Ativa e cobradas judicialmerte.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇ,Ã,O

Os credenciados devem observar, o mais alto padrão de ética durante todo o processo administ:ativo, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prâtica comlpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagern com o
objetivo de influenciar a ag1.:o de servidor público no processo administrativo ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
chamada pública ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esqrrematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais participantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão requisitante, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivc s ;

d) "prática coercitiva": causar dano, ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(l) destruir, falsificar, alteræ ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos represerrtantes do
organismo financeiro multil¡teral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro m¡ltilateral
promover inspeção.

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou
por meio de um agente, em rráticas comrptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao :articipar
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Considerando os propósitos dos itens acima, a vencedora como condição para a conftataçáo, deverá concordar
e autorizar que, na hipótes: de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por aganismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo flinanoeiro e/ou possoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os docr¡rnentos e
registros relacionados ao procedimento administrativo e à execução do contrato.

A contratante, garantida a prévia defesa, aplicarâ as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento le representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas comrptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
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DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências pres.critas nos
artigos 77 a9l da Lei n" 8.666193, de21l06/93;

A Rescisão de contrato podærá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
att.78 da lei 8.666/93, notifrcando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obervado o
disposto no art. 109, ool", lefoa "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo enre as partes, caso haja conveniênciaparaa contratante, reduzida a termo no processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no $ I'do art. 79 daLei8.666/93: c) Judicial, nos
termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.

Constituem motivo para rewisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de c-áusulas contratuais, especifîcações e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administraçio;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do anigo 67 da
Lei no 8.666, de 21 dejunhc.de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a r¡mdificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinldas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
além do limite permitido nc parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 199?, em caso
de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (centr e vinte)
dias, salvo em caso dc calarrjdade priblica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o :ttesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmenre imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, semprejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
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DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Limoeiro do Norte, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer co:rtrovérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciandò-se, d.asde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

W\
Márcio Joìé

\

LimaLopes de
Secretário de Educação Básica
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ANEXO II 'l''tt.t
- I .,/,'

CHAMADA PÚBLICA N" 2023.27.12.003/SEMEB
t,\_-/'
t

MODELO DO PROJETO DE VENDA

rogrrma Nacional de Alimentação Escolar - PNAEP

ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA F'AMILIAR P,A,RAPROJETO DE VENDA DE GÊNEROS
ALIMENTAçÃO ESCOLAR

eto para atendimento daChamada Pública n"

DOS FORNECEDORES
tr'ormal

l. Nome do Proponente 2. CNPJ

3. Endereço 4, Município 5.CEP

5. Nome do representante legal 7.CPF 8.DDD/Fone

).Banco -0.N" da Agência 11.No da Conta Corrente

B - Grupo Informal

L Nome do proponente

2. Endereço 3. Município 4.CEP

s.NOME DA ENTIDADE
ARTICULADORA 5.CPF: 7.DDD/Fone

c RES PARTICIPA¡ITES FORMAL E

1. Nome 2.CPF J.DAP
4. Banco e no da

Agência
5. N" da Conta
Corrente

I
2

J

4

5

6

II - IDENTIFIGAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDEMEC

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município

4. Endereço 5.DDD/Fc,ne
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5. Nome do representante e e-ma-l 7.CPF

uI- DE FORNECEDORES E PRODUTOS
Resolução 2l de 16 de novembro de202l, o limite individual de vendaacordo com a nova redação do art. 39 da

doalimentícios FamiliarAgricultor doe FamiliarEmpreendedor seraRural atéde 40R$ ,00.000 'l( uarenta
de PRONAF DAPao clano vil,

L ldentificação do
Agricultor Familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade

5.Preço/[Jnid
ade

S.Valor Total

Nome
1

N" DAP
fotal asricultor

Nome
2

N" DAP
Iotal aericultor

Nome
J

N" DAP
Iotal aericultor

Nome
4

N" DAP
Iotal agricultor

Nome

5
NO DAP

Iotal asr-cultor
Nome

C
NO DAP

Iotal agr-cultor
Nome

NO DAP
Iotal agr-cultor

Total do

IV - TOT POR PRODUTO
l. Produto 2.Unidade l.Quantidade 4.Preço/lJnidade 5.Valor Total por Produto

Total do proieto:

V. DESCREVER OS MECANISMOS DE ENTREGA DOS PRODUTOS
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FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, números de sócios,
de

DO

Formal

e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal

Informal
Local e Data: Agricultores Fomecedores do Grupo Informal Assinatura

Assinatura do Proponente do Grupo Informal

^

^

oBSERVAÇÕES GERATS:

1. O PROJETO DE VENDA deverá apresentar a descrição detalhada do objeto desta CHAMADA PIjBLICA,
em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I, a descrição deve ser firme e præisa, sem
altemativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado GLOBAL.
Os preços unitários a serem pagos estão também especificados no ANEXO I;
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ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N". t20
coNTRATo DE .r.qulsIçÃo DE cÊNnnos
ALIMENTÍcIos DA AGRICI]LTTIRA FAMILIAR
rARA A ALIMENTaçÃo EscoLAR, DE IrM LADo
A PREFEITTIRA MIINICIPAL DE LIMOETRO DO
NoRTE, ¡.rn¡.vÉs DA , E Do
ouTRo LADO QUE
ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR DECL.A,RAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, através da Secretaria de Educação Básica, pessoa
jurídica de direito público' cäå:1l,å"*T3.," 

". o*.",'rl"i"æ"i"i'ìü,li",l;'"y,å îl ä;

ffi doravantedenom''il"Ï)1itTÏÅ$:',ïi:i,?*"-""(ff#"tlo'*l!

"*ilîî;if:i1J,ïr;ruffi ; å; f å? ä" i;i,:î::
meio da modalidade de compra institucional do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), com di;pensa de
Licitação com frilcro no art. 17 daLeino 12.512 de 14 de Outubro de 2011, Decreto n" 7.775 de 4 dc Julho de
2012, na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) no 50, de 26 de
Setembro de 2012,lnstrução Normativa no 2 de 29 de março e 2018, Portaria no 129 (SEAD/MAPA) de 23 de
setembro de2020, Resolução no 21 de l6 de novembro de2021,Lei8.666193 de 21 de junho de 1993 e tendo
em vista o que consta na Chamada Pública no e Processo de Dispensa de Licitação
no-,resolvemcelebraropresentecontratomedianteascláusulasqueseguem:

CLÁUST]LA PRIMEIRA:

É objeto desta contrat ação aAQUISIÇÃo DE GÊNERoS ALMENTÍcIos DA AGRICtILTLIRA F.AMILIAR
E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, CONFORME LEI FEDERAL No 11 .947 DE 16 DE
ruLHO DE 2009, RESOLUÇÃO No 38 DO FNDE DE 1610712009 ALTERADA PELA RESOLUÇÃO No 04
DE 0210412015, RESOLUÇÃO N" 21 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021, paru alunos da rede de educação
básica prtblica, verba FNDE/PNAE, RBFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2024, o qual fica fazendo parte
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUIiIDA:

O presente oontrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n." /20_- _, pelo disposto na Lei n" 11.326
de 24 de Julho de 2006, por meio da modalidade de compra institucional do Programa de Aquisição de Alimentos
(PAA), com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 daLeino 12.512 de 14 de Outubro de2011, Decreto no

7.775 de 4 de Julho de20l2, na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA)
no 50, de 26 de Setembro de2012,Instrução Normativa no 2 de 29 demaryo e 2018, Resolução CD/FNDE n.o

3812009, Resolução no 26 de 17 de Junho de2013, Resolução no 4 de 02 de Abril de 2015 que altera a redação
dos artigos 25 a 32 da Resolução no 26/2073, Resolução no 2l de l6 de novembro de 2021 e Lei no 8.666/93 e

suas alterações posteriores pela Resolução CD/FNDE n.o 3 8, de 16/07 12009, pela Lei n.o l1 .947 , de I6t06/2009 ,

pela Resolução, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

d5þ

(
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CI,^Á,USTJLA TERCEIRA:

O limite individual de venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedo: Familiar
Rural será de até R$ 40.000,00 (quarenta Mil Reais) por Declaração de Aptidão ao PROÑAF - DAp por ano
civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar

cL^Á,usuLA QUARTA:

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao
Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do ?rojeto de
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 diãs após
a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizadapelo MDA.

cL,4,usuLA QITINTA:

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra,
expedida pelo Departamento de Compras, sendo oprazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida
ou o final do contrato.

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a Chamada
Pública n.o CP-_.

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas
Fiscais de venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.

CLÁUSULA SEXTA:

a). Fomecedor lndividual: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos r-o Projeto
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o Valor Total
de R$
b). Grupo Formal: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda
de Gêneros Alimentlcios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o Valor Total de R$

c). Grupo lnformal: Pelo fomecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no Frojeto de
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, cada CONTRATADO (A) receberá o Yalor_
(descrever todos os contratados e os respectivos valores de venda), totalizando _ (valor total do projeto de
venda), (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS).

cr,Áusur,n sÉrrua:

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e nateriais,
assim como oom os encargos fiscais, sociais, oomerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSTJLA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da Dotação Orçamenlaria no:

elemento de despesa no: 3.3.90.30.00 - Material
de Consumo; sub elemento de despesa: 3.3.90.30.07, fonte de recursos: _, consignado no
orçamento Municipal de 20 _.
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CI.Á,USULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", ë após a famitação
do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês
anterior.

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

cIÁUSULA DÉcIMA:

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTPTATADO
FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2o/o, mais juros de 0,1%o ao dia, sobre o valor da parcela vencida.
Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo háLil.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA:

A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, e pelas disposições constantes na Lei no 11.326 de 24 de Julho de
2006, por meio da modalidade de compra institucional do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), com
dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 daLeino 72.512 de 14 de Outubro de 2011, Decreto n'7.775 de04
de Julho de2012, na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) no 50, de
26 de Setembro de2012,Instrução Normativa no 2 de 29 de março e 2018 e demais legislações aplicáveis

Solicitar a execução do objeto ao Credenciado através da emissão de O¡dem de Compra.

Proporcionar ao Credenciado todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações dscorrentes
do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante norrnas estabelecidas do preâmbulo
do edital.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências do Credenciado, que atenderá ou justificaftt de imediato.

Notificar o Credenciado, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nas condições estabelecidas no contrato.

Determinar o horário darealização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
Indicar os locais onde serão entregucs os produtos.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo ao Credenciado, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar o Credenciado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir do Credenciado, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrlto.
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Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o afi.73,II, da Lei no 8.666193

J4e
CL.Á.USULA DÉcIMA SEGUNDA:

S erá permiti da a terceäzação pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros alimentícios, desde
que com a attonzaçáo da Contratante, e, no caso do credenciado vencedor ser aut"onzada a terceirizar tal
transporte e entrega, a mesma deverá apresentar alvarâ sanitário da empresa tercetrizada, sob pena de
configuração de infringência contratual.

Quando convocada, reunir com os representantes do setor da Gerência de Alimentação Escolar, para apresentar
e/ou receber informações aceÍca da prestação do serviço executado ou a executar.

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as ccndições e
qualificações exigidas pela contratação.

Cumprir o cronograma de entrega estipulado pela SEMEB, sem atrasos nos fomecimentos destinados às
Unidades Escolares, A falta de cumprimento deste dará direito à Unidade destinatária de proceder à devolução
dos gêneros alimentícios que não possam ser mais utilizados na data prevista, bem como, descbrigará a
Contratante ao pagamento respectivo, com glosa na medição do pagamento, sem prejuízo às punições legais e
administravas que a ocorrência provocar.

Repor no prazo estabelecido, após comunicado da Contratante, realizado por qualquer meio, os gêneros
alimentlcios devolvidos, cuja comunicação documental será encaminhada à Contratada posteriormente, em um
prazo de 24 horas.

Retirar, no prazo de 24 horas, após comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros alinentícios
fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, a Contratante estará isenta
do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo o(s) produto(s) da Nota
Fiscal respectiva.

Comunicar à Gerência de Alimentação Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dcs gêneros
alimentícios contratado, a fim de que esta estabeleça substituição do gênero por similar em24 horas após o envio
da requisição.

É vedado do credenciado todo e qualquertipo de contato com as Unidades Escolares, paraftatar de assuntos
pertinentes aos itens e/ou medidas de resolução de assuntos afins, cabendo à Gerência de Alimentação Escolar,
serem demandados para tais questões.

Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da requisição.

Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor rosponsável

Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições numeradas pelo setor
responsável.

Fornecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria de Educação Básica,
mantendo o preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.

A aquisição dos gêneros alimentícios é de total responsabilidade do credenciado, bem como o seu traruporte até
o estoque indicado pela SEMEB.
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O transporte dos gêneros alimentícios fornecidos deverá ser realizado por veículos adequados, em perheito
estado de conservação, higiene e com o laudo de vistoria dos veículos, tudo em conformidade com as o<igênYias
legais da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - AI.IVISA.

As instalações dos credenciados poderão ser inspecionadas por Nutricionistas e/ou demais prdrssionais
qualificados, pertencentes ao corpo técnico da Contratante, sem aviso prévio, não podendo o credenciado criar
embaraços ou empecilhos a sua execução.

A SEMEB aplicará ao credenciado as penalidades previstas no Contrato e na legislação em vþor, pelo
descumprimonto de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.

A Contratada se responsabiliza exclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eximindo a Contratante
de qualquer responsabilidade civil, criminal ou trabalhista perante estes terceiros contratados, bem,lomo por
quaisquer ônus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária, previdenciária ou securitária,
decorrentes da execução do Contrato.

Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meio ambiente,
transportes de resíduos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei, decreto ou regulamento
federal, estadual, municipal ou disciplinar.

Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício, por culpa
do credenciado, ficará fixada, em favor da Contratante, multa estipulada em Contrato, até o limite ali também
estabelecido. Na hipótese em que o valor da multa for superior ao limite estabelecido em contrato, ocorrerá a
rescisão do mesmo, independentemente de qualquer notificação por escrito, sem prejuízo da aplicação das
demais penalidades previstas no Contrato ou em lei.

Eventuais despesas adicionais ou prejuízos previstos no Contrato, imputáveis do credenciado, serão ressarcidos
em até 30 (trinta) dias após a devida comprovação da Contratante, mediante descontos nos pagamentos devidos
à Contratada.

O credenciado não poderá negociar com terceiros qualquer fatura de serviços, duplicata ou qualquer instrumento
representativo de direitos creditórios oriundos do Contrato celebrado.

O do credenciado não poderá transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações assunidos no
Contrato.

O Credenciado Responsabilizar-se-â pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os a:tigos 12,
13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de I 990);

Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.

cL.4.UsTJLA DÉcIMA TERCEIRA:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de Compra, os
Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para
comprovação.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA:

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não exc-uindo ou
reduzindo esta responsabilidade à fi scalização.
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CIÁ.USULA DÉCIMA QIIINTA :

O CONTRATANTE emrazão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares

Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às frnalidades de interesse público, respeitando os
direitos do CONTRATADO;

Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATAITO;
Fiscalizar a execução do contrato;

Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o
equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indeni 

"ação 
po,

despesas já realizadas.

CL.Á.UsULA DÉcIMA SEXTA :

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a8I daLei no 8.666193,de21106193;

A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art.78 da lei 8.666l93,notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obrervado o
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniênci aparaa contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no $ 1o do art. 79 daLei 8.666193 c) Juiicial, nos
termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fi.rndamentada da antoridade
competente;

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa oausa e prévia comunicação à Administraçõo;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscal-zar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justif,rcadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Admiristrativo
a que se refere o Contrato;
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l) A supressão, por parte da Administração , dos materiais, acaffetando rnodificações do valor inicial do Contrato
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso
de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração,por prazo superior a 120 (cenro e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guioa, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçõei pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, asseguradì ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigãções assumidãs até que
seja normalizada a situação;
n) A oconência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução dc.contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, semprejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no an. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUsT]LA DÉcIMA sÉrlpr¡,:

No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste instrumento convocatório, Termo de Referência e anexos
poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, J lo e 2 o,

inciso II da Lei n'8666193.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
até o limite de25o/o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art.65, $$ 1" e 2o, daLein'8.6661ÿ3.

O credenciado fica obrigada aaceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as s.rpressões
resultantes de acordo entre as partes.

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência c"ita, não
implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70
da Lei Federal n' 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotatâem registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regalarização evenhralmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regulanzaçáo das falhas ou defeitos obse-ados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUST]LA DÉcIMA oITÄvA

Os credenciados devem observar, o mais alto padrão de ética durante todo o processo administrativo, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prâtica comtpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - CE



qr trtì[fut,luRA Dr

|,IMOïIRO u' N0R1f[

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

objetivo de influenciar aação de servidor público no processo administrativo ou na execução de
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
chamada pública ou de execução de contrato;
c) "prâtica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais participantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão requisitante, visando estabelecer preços ¿m níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano, ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista neste subitem; (2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o ex=rõício do
direito de o organismo flrnanceiro multilateral promover inspeção.

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi¿ntamento
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, paru a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, àiretanente ou
por meio de um agenle, em práticas comrptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Considerando os propósitos dos itens acima, a vencedora como condi çáo paru a contratação, deverá concordar
e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por crganismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/cu pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e
registros relacionados ao procedimento administrativo e à execução do contrato.

A contratante, garantida aprévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas comrptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato frnan,:iado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveb.

CLÁUsT]LA DÉCIMA NoNA:

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N". 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos contratados serão entregues mediante expedição de ORDENS
DE COMPRAS, por parte da administração ao credenciado, que indicarão os quantitativos a serem entregues,
de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser err-regue ao
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fao-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.

O credenciado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fomecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário de
07h às 13h (horário local).

O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas neste instrumento convocatório.

confato;
o pr':cesso de
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Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as
especifrcações contidas no lnstrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constartes de sua
proposta, bem ainda as nornas técnicas vigentes.

Parl 9s produtos objetos deste credenciamento, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de LIMOEIRO DO NORTE/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital,
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo s"r åe imediato ou no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penaliãades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo
de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às
noÍnas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 

".r"argoi 
juciciais ou

extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do forneõi-ento que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto e:n que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.

O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota FiscalÆatura apresentada pela Contratada
com os serviços efetivamente prestados.

Havendo elÏo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compiozação da
regalanzação da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
Antes do pagamento, a Contratante realizarâ consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancfuiaparupagamento.

A Contratante não se responsabilizarâ por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contra:ada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - CE
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Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o
atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, rn período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tempor:s" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 3O(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao frndar os vínculos do Contrato por esgotamento do cbjeto, por
final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores deconentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação qu* ur partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administraçáo para a justa
remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conirato,
na forma do artigo art. 40, XI em consonância com o art. 55, ilI, da Lei Federal n'. 8.666193, alterada e
consolidada.

CLÁUST]LA vIGÉsIMA:

Cometer infração administrativa, nos termos da Lei n'8.666193 e suas alterações:
1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
2. Apresentar documentação falsa;
3. Deixar de entregar os documentos exigidos no credenciamento;
4. Não mantiver a sua proposta dentro deprazo de validade;
5, Comportar-se de modo inidôneo;
6. Cometer fraude fiscal;
7 . F izer declaração falsa;
8. Ensejar o retardamento da execução do contrato.

A(O) credenciada(o) que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará su_eita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até l0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela ccnduta do
credenciado;
b. Impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidado da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo, observado o prir-cípio da
proporcionalidade.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar dl data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas rra Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso dæ multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CL,4.USULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:
Os Contratos firmados terão a vigência de até 31 de dezembro de2024,podendo ser aditivado nos casos e
formas previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n" 8.666193 e suas alterações posteriores.

Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - CE
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É competente o Foro da Comarca de LMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará para dirimir qualquer
controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma,
na presença de duas testemunhas.

LMOETRO DO NORTE (CE), _ de de20

Secretaria
Prefeitura Municipal de LMOEIRO DO NORTE
CONTRATA¡ITE

CONTRATADA

TESTEMTJNHAS:
01.
Nome:
CPFA{F:

Nome:
CPFA4F:

02.

Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Nor-te - CE
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ANEXO IV

culvtlu.l púnucl N" z0z¡.22. t 2.O0¡lsnunn

dtT

DECLARAÇÃo DE INEXrsrÊNcrA DE vÍNcur,o EMpRnc,lrÍcro coM
o MuNrcÍpro DE LrMoErRo Do NoRTE
(PARTTCTPANTE DO GRUPO TNFORMAL).

(Associação/Cooperativ ae ou Agricultor) inscrita no CNPJ/CPF
n.o com sede/residência declaro para
os devidos fins que não tem/tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma
natureza, com a Prefeitura Municipal de LIMOEIRO Do NORTE.

de de 20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Rua Cel. Antonio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norle - CE
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ANEXO V fþ8J'

CH¿.M¿,DA púnucA N" 2023.27.t2"003/snuEn

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor) , inscrita no CNpJiCpF
n.o com sede/residência , declara, sob
as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital, tanto na forma dos documentos de
habilitação, bem como em atendimento de todas as leis e legislações vigentes,
correspondente à Chamada Pública no

de de 20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - CE
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(Associação/cooperutivae ou Agricultor) , inscrita no cNpJ/cpF
fi.o _, com sede/residência
oSgênerosa1imentíciosreferenteàCha'ffi,uSerem
entregues são oriundos de produção dos associados/cooperadoffilacionada de acordo

b9JANEXO VI

CHAMADA PÚBLICA N" 2023.27.12.003/SEMEB

com o Projeto de Venda a ser apresentado, junto à Secretaria de Educação da Prefeitura
Municipal de LIMOEIRO DO NORTE.

de de 20

-,(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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